CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM, O MUNICÍPIO DE xxxxxxxx, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E O MUNICÍPIO DE xxxxxxxx, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
Pelo presente Convênio, de um lado o MUNICÍPIO DE xxxxxxxx, pessoa jurídica de direito público, inscrição no CNPJ sob n. xxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, xxxxxxxxxxxxxx, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – Secretaria Municipal de Saúde, inscrição no CNPJ sob n. xxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo secretário  xxxxxxxxxxxxxxxxx, adiante designado simplesmente CONCEDENTE, e de outro lado o MUNICÍPIO DE xxxxxxxx, pessoa jurídica de direito público, inscrição no CNPJ sob n. xxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, xxxxxxxxxxx, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – Secretaria Municipal de Saúde, inscrição no CNPJ sob n. xxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo secretário  xxxxxxxxxxxxxxxxx, adiante designado simplesmente CONVENENTE e,
Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução de risco de doenças e de outros agravos, e ao acesso universal e igualitário as ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, consoante o artigo 196 da Constituição Federal; 

Considerando que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos, consoante artigo 241 da Constituição Federal;
Considerando que as ações e os serviços de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada que constituem um sistema único, financiado por toda a sociedade, de forma indireta, mediante recursos provenientes dos orçamentos da seguridade social da União, dos Estados e Municípios, além de outras fontes, segundo estabelecem os arts. 198 e 195 da Constituição Federal;

Considerando o que disciplina a Lei federal 8.666 de 21 de junho de 1993 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;

Considerando que o financiamento e as despesas de custeio das ações e serviços de saúde sejam de responsabilidade compartilhada, de forma tripartite, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.
Considerando a necessidade de complementar os valores da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, definidos na Programação Pactuada e Integrada – PPI, nos casos em que os processos licitatórios e de credenciamento de prestadores ultrapassem os valores definidos na referida Tabela. 
As partes celebram o presente Convênio de Cooperação, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O Convênio tem por objeto o repasse financeiro por parte da CONCEDENTE1 para custeio das ações e serviços de saúde realizados pelos prestadores de serviços privados sob a gestão do CONVENENTE2, decorrentes da contrapartida do município CONCEDENTE na complementação de recursos para custeio dos serviços de média e alta complexidade ambulatorial, definidos na Programação Pactuada e Integrada da Assistência – PPI, de acordo com o Plano de Trabalho, parte integrante deste convênio.
§
1º Com os valores recebidos o CONVENENTE compromete-se a manter os serviços de média e alta complexidade ambulatorial para atendimento dos pacientes do SUS, conforme pactuação entre as partes, detalhadas no Plano de Trabalho.
§
2º Os serviços serão prestados diretamente por profissionais dos prestadores de serviços contratados e executados pelo CONVENENTE para esta finalidade.
§ 3º - Na execução do presente convênio é vedada a cobrança do usuário do SUS pelos serviços ambulatoriais prestados, assim como outros complementares da assistência, seguindo o princípio da gratuidade;

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS. 
O valor para a execução do presente convênio importa em R$ xxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx), a ser repassados em 12 parcelas mensais e sucessivas no valor de R$ xxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx) cada, até o xxxxxxxxxxx dia de cada mês.
§ 1º O CONCEDENTE, para realização desta avença, deve possuir, em sua lei orçamentária, dotação específica para execução do presente convênio, descrita a seguir:  
16 – Fundo Municipal de Saúde

01 – Atividades do Fundo

101220016.2084000 – Manutenção da Secretaria da Saúde

3.3.50.00 – Transferência a Instituições Públicas
(241) Fonte: 102 – R$ XXXXXXXXX 
VERIFICAR COM A PORTARIA TCE 442, DE 08 DE JULHODE 2014.

§ 2º A CONVENENTE indica, para recebimento dos recursos, a conta corrente descrita a seguir: 

Banco: XXX Agência: XXXX Conta Corrente: XXXXX

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS.

 O valor avençado poderá ser revisto de acordo entre as partes devido às alterações dos valores praticados e/ou inserção ou exclusão de procedimentos constantes do Plano de Trabalho que integra o presente instrumento. 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA.
O prazo de vigência do presente Termo é de xx (por extenso) ano/ meses, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, observando o disposto no artigo 57, da Lei 8.666/1993, devendo seu termo aditivo de prorrogação ser encaminhado 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência, para apreciação. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE.
São obrigações da CONCEDENTE:

I - efetuar, mensalmente até o dia xx, o repasse financeiro de acordo com a cláusula segunda;
II - realizar o encaminhamento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra-referência, utilizando o sistema de regulação disponibilizado pelo CONVENENTE, sendo considerado para prestação de contas os procedimentos autorizados.
III - Acompanhar e avaliar os resultados provenientes do presente Convênio, analisando cada prestação de contas e/ou relatório de execução;
IV - prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao acompanhamento e controle da execução do objeto deste Convênio;
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONVENENTE
O CONVENENTE obriga-se a:

I – prestar contas mensalmente a CONCEDENTE, referente aos recursos financeiros recebidos como condição para receber parcelas subseqüentes.

II – responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos recebidos, que não poderão ser destinados a quaisquer outros fins, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilidade de seus dirigentes;

III – ressarcir a CONCEDENTE os recursos recebidos por meio deste Convênio, quando se comprovar a sua inadequada utilização;

IV - prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao acompanhamento e controle da execução do objeto deste Convênio;
CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO 
Cada partícipe indicará um fiscal e seu respectivo substituto (pessoa física) para acompanhar a execução deste acordo, nos termos dos artigos 67, caput, e parágrafo primeiro, e 70, da Lei nº 8.666/93, os quais serão nomeados através de portarias que serão juntadas aos respectivos processos. 
Aos fiscais do convênio competirão dirimir as dúvidas que surgirem na sua execução e de tudo darão ciência à Gestão do Fundo Municipal de Saúde partícipe. 
§ 1º - Os fiscais do convênio anotarão, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
§ 2º - Os relatórios dos fiscais do convênio integrarão as prestações de contas.
CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO

Este Termo poderá ser alterado em qualquer de suas cláusulas e disposições, exceto quanto à finalidade de seu objeto, mediante Termo Aditivo, de comum acordo entre as partes, desde que tal interesse seja manifestado, previamente, por escrito.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

O CONVENENTE e a CONCEDENTE poderão propor a rescisão do presente Convênio, se comprovado inadimplemento de qualquer de suas cláusulas e condições, pela superveniência de normas legais ou eventos que o torne material ou formalmente inexeqüível, ou por mútuo consenso das partes.

§ 1º. O não pagamento de uma parcela implica na suspensão automática do presente convênio, não havendo mais qualquer obrigação por parte da CONVENENTE na prestação dos serviços ajustados até que os valores sejam regularizados.
§ 2º. Em caso de rescisão do convênio se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à população ou ao Sistema Único de Saúde será observado o prazo de vinte dias para ocorrer à rescisão.         
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES

Os convenentes decidem aplicar ao presente convênio o disposto na Lei n. 8.666/93, no caso de descumprimento, por qualquer um dos partícipes, das cláusulas e condições nele estipuladas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

A publicação do presente Termo será providenciada pelo XXXXXX, no Diário Oficial do Estado, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura, devendo ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, em conformidade com o que estabelece o parágrafo único do art. 61, da lei n° 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

O CONVENENTE prestará contas ao CONCEDENTE XXXXX, até o xx dia útil do mês subsequente, através de relatório simplificado em que demonstre a execução do objeto da cláusula primeira, utilizando-se, caso necessário, de relatórios dos Sistemas de Informação do SUS e dos Sistemas de Regulação.
Parágrafo Único – Ao final da vigência estabelecida na Cláusula Quarta, em até xx dias, o CONVENENTE prestará contas ao CONCEDENTE através de relatório consolidado do período em que demonstre a execução total do objeto da cláusula primeira, onde deverá ser levantado os possíveis saldos e restituições a serem realizadas.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de xxxxxx, para dirimir as questões decorrentes da execução do presente Convênio.

E, por assim estarem acordes, assinam as partes o presente Convênio, juntamente com as testemunhas.
XXXXXXX, XX de XXXXXX de 2016.
CONCEDENTE                                      CONVENENTE
TESTEMUNHAS: 1. _______________________ 2.______________________
1- CONCEDENTE - Municipio encaminhador 

2- CONVENENTE  - Município executor/referência.


